
C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 221/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 221/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, proibe 
no âmbito do Município de Sorocaba a exigência de reconhecimento de firma para fins de 
indicação de condutor infrator. 

De acordo com a justificativa apresentada a discussão sobre essa exigência se 
deu no âmbito do CONTRAN e desde 2013 não se entendeu necessário o reconhecimento 
de firma para indicação do condutor: 

"Não será necessário reconhecer firma das assinaturas no processo de indicação de 
condutor, obrigatoriedade que estava prevista na resolução 363 do Conselho Nacional de Trânsito 
(Contran), e entraria em vigor em julho de 2012. A norma foi modificada pela resolução 404, que 
extinguiu a exigência. Essa resolução passará a valer a partir de janeiro de 2013". 

Mais que isso, a burocracia de se exigir o reconhecimento de firma do condutor 
por Cartório de Firmas e Documentos em situações como essa implica em prejuízo 
financeiro às pessoas que necessitam desse serviço público, bem corno, exigência que 
demanda tempo do cidadão quando do cumprimento de um prazo para a medida que lhe 
assegure direito de não arcar com penalidade por infração não cometida. 

Neste sentido disciplina a Lei Federal n° 13.726 de 8 de outubro de 2018: 
"Art. 30 Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de: 
1- reconhecimento defirma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura 

com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando 
o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento". 

A presente propositura, nesta linha, representa redução de burocracia, redução 
de custo e confere mais praticidade sem deixar de lado a segurança dos documentos e 
cópias exigidas pelo Poder Público. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 221/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 221/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, proíbe 
no âmbito do Município de Sorocaba a exigência de reconhecimento de firma para fins de 
indicação de condutor infrator. 

De acordo com a justificativa apresentada a discussão sobre essa exigência se 
deu no âmbito do CONTRAN e desde 2013 não se entendeu necessário o reconhecimento 
de firma para indicação do condutor: 

"Não será necessário reconhecer firma das assinaturas no processo de indicação de 
condutor, obrigatoriedade que estava prevista na resolução 363 do conselho Nacional de Trânsito 
(ontran), e entraria em vigor em julho de 2012. A norma foi modificada pela resolução 404, que 
extinguiu a exigência. Essa resolução passará a valer a partir de janeiro de 2013". 

Mais que isso, a burocracia de se exigir o reconhecimento de firma do condutor 
por Cartório de Firmas e Documentos em situações como essa implica em prejuízo 
financeiro às pessoas que necessitam desse serviço público, bem como, exigência que 
demanda tempo do cidadão quando do cumprimento de um prazo para a medida que lhe 
assegure direito de não arcar com penalidade por infração não cometida. 

Neste sentido disciplina a Lei Federal n° 13.726 de 8 de outubro de 2018: 
"Art. 30  Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de: 
1- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura 

com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando 
o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento". 

A presente propositura, nesta linha, representa redução de burocracia, redução 
de custo e confere mais praticidade sem deixar de lado a segurança dos documentos e 
cópias exigidas pelo Poder Público. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à traniitação desta matéria. 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto deL,ei'° 221/2019/da Edil Fernanda Schlic Garcia, proíbe no âmbito 
do Município de Sorocaa a exigênçia'1e reconhecimento de firma para fins de indicação de 
condutor infrator. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
221/2019, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Árt. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado." 

Sorocaba, 24 de junho de 2019. 

-,ÔWXÁÁ-111 
Renata Fogaça de Almeida 
Procuradora Legislativa 
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Excelentíssimo Senhor 

Hudson Pessini 

Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

SOBRE: O Projeto de Lei n°221/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n"~)21/2019, de autoria da Edil Fernanda Schlic Garcia, que 

proíbe no âmbito do Município de Sorocaba a exigência de reconhecimento de firma para fins de 

indicação de condutor infrator. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame da 

matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto. No 

mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do RIC dispõe: 

Art. 43— A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II- sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária, 
III- sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos e 
outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do Município, 
acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 
(..) 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por objetivo 

deixar de exigir o reconhecimento de firma para indicação de condutor infrator nas multas. 

Referida matéria não gera impacto financeiro a municipalidade, razão pela qual esta 

Comissão, ,,~to ao mérito, não se opõe a sua tramitação e eventual aprovação. É o parec-r, smj. 

H U DSPESS1NI 
Vereador Presidente 


